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JUSTIÇA COGNITIVA
Maria Paula Meneses

1. A constituição mútua do Norte e do Sul 
globais e a natureza hierárquica das rela-
ções Norte-Sul permanecem cativas da 
racionalidade moderna, geradora não ape-
nas da ciência e da técnica, mas também da 
lógica capitalista, impessoal e devastadora 
e causadora de uma ordem política e eco-
nómica desigual e assumidamente mono-
cultural. Enquanto desafi o ético, a justiça 
cognitiva é uma condição para a mudança 
radical da monocultura da ciência, no sen-
tido em que esta, em lugar de ser funda-
mentalista, é absorvida, negociada e dialo-
gada com outros saberes, de forma a criar 
um mundo plural e dinâmico de infi nitas 
possibilidades cognitivas, e em que  a ênfa-
se está centrada na interacção/tradução de 
práticas e saberes (SANTOS, 2006).

A relação do projecto imperial do Nor-
te global vis-à-vis o Sul global – metáfora 
da exploração e exclusão social – é parte 
da relação global capitalista. No campo 
do conhecimento, a divisão radical entre 
saberes atribuiu à ciência moderna o 
monopólio universal de distinção entre o 
verdadeiro e o falso, gerando as profundas 
contradições que hoje persistem no cen-
tro dos debates epistemológicos (SANTOS, 
2000, 2007).

No Norte global, os outros saberes, as 
outras experiências, para além da ciência 

e da técnica, têm sido produzidos como 
não existentes e, por isso, radicalmente 
excluídos da racionalidade moderna. Esta 
hierarquização de saberes e sistemas eco-
nómicos e políticos, assim como a predo-
minância de culturas de raiz eurocêntrica, 
tem vindo a ser desafi ada a partir de pers-
pectivas subalternas. Estas perspectivas 
não só vão mostrando a incapacidade das 
velhas dicotomias, como também exigem 
a descolonização do conhecimento, o que 
passa, necessariamente, pela descoloni-
zação do pensamento económico. Estas 
questões epistemológicas, suscitadas pelo 
período de transição em que vivemos, 
levam à emergência de um outro pensa-
mento alternativo, que Boaventura de 
Sousa Santos caracteriza como sendo um 
pensamento alternativo de alternativas 
(2006, 2007).

2. Pensar uma outra economia, como par-
te de uma ideia mais ampla de conceber 
o mundo como pluriversal, é um assunto 
problemático (HOUNTONDJI, 2007). Uma 
“outra” economia, solidária, participa-
tiva, alternativa, informal, pressupõe a 
existência de um modelo dominante. 
Paralelamente, esta “outra” economia 
procura suplantar ou substituir os mode-
los económicos dominantes. Na essência, 
esta perspectiva assume a hegemonia da 
racionalidade moderna, que implicita-
mente é vista como a forma dominante 
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de saber económico, na qual o positivis-
mo matemático é o garante de uma aura 
de verdade universal, inquestionável.

O pensamento económico dominante 
assenta no pressuposto de que a moderni-
dade e o capitalismo surgiram na Europa 
num determinado período da história, ten-
do-se expandido pelo globo ao longo do 
tempo (DUSSEL, 1994). Nesse movimento, 
esta expansão conheceu encontros, nego-
ciações e apropriações violentas. Esta nar-
rativa teleológica assenta no pressuposto 
da existência de um tempo linear, ou seja, 
que a história se move em direcção a um 
fi m defi nido e concreto, em direcção ao 
progresso, e que algumas sociedades che-
garam a esta etapa fi nal com algum atraso 
(especialmente os povos colonizados). Por 
exemplo, nos textos fundadores da Eco-
nomia Política, a “humanidade” percorre 
várias etapas económicas (caça, pastoreio, 
agricultura e, fi nalmente, comércio), sen-
do cada uma destas etapas caracterizada 
por um determinado tipo de proprieda-
de e por formas culturais específi cas. Esta 
concepção do desenvolvimento da econo-
mia apresenta uma narrativa clara da fun-
ção histórica organizativa da propriedade 
como princípio estruturador da cultura e 
da sociedade, justifi cando, em paralelo, a 
lógica histórica da alteridade que a sustém. 
Como vários autores têm vindo a afi rmar, o 
facto de um crítico capitalista tão podero-
so como Marx ter insistido na réplica das 
imagens do “outro” enquanto um espaço 
de atraso (justifi cando assim a coloniza-
ção britânica) revela que as operações de 
alteridade enquanto subalternidade estão 
profundamente impregnadas na moderna 
estrutura do pensamento económico. 

O desenvolvimento moderno inte-
grou o processo de construção do Estado-

-Nação. A sua gramática estava imersa no 
modelo de transferência de tecnologia, 
das metrópoles para as periferias colo-
niais, transformando-se a invenção e ino-
vação em desenvolvimento (VISVANATHAN, 
2006). Se o projecto do desenvolvimen-
to resume o paradigma monocultural do 
conhecimento, as críticas ao desenvol-
vimento e às políticas económicas que o 
estruturam terão igualmente de ser alvo 
de uma mudança paradigmática, que per-
mita a descolonização.

A economia moderna, celebrada como 
uma “ciência” da acumulação material, 
sancionou e celebrou historicamente a 
exploração e a colonização de recursos e 
saberes do mundo. A economia, num sen-
tido dominante, pode pois ser caracteriza-
da como uma gramática colonial, cujo dis-
curso produz a exclusão e o apagamento 
do que é não familiar – embora explorável: 
as “outras” práticas sociais e subjectivida-
des. Isto não signifi ca que o pensamento 
económico se tenha mantido estagna-
do. Pelo contrário, muitas inovações têm 
ocorrido, do novo institucionalismo até 
à economia solidária. Contudo, importa 
questionar, na procura de uma ruptura 
com um pensamento único e teleológico, 
o sentido do “novo”, se estamos perante 
uma renovação do discurso económico 
ou se, de facto, se buscam mudanças no 
sentido de amplifi car – na diversidade de 
alternativas – um desafi o ao paradigma 
dominante.

Por exemplo, a moderna história eco-
nómica de África poderá ser ampliada 
explorando a tensão entre as tentativas 
de “formalização” económica (especial-
mente no que concerne às tentativas de 
“fi xação” de medidas económicas e sociais 
por meio de documentos e outras medi-
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das quantitativas convencionais), e as 
lógicas vernaculares em prática, as quais 
suspeitam e desafi am estes reducionis-
mos e fi xações. Enquanto os planifi cado-
res, quer coloniais quer contemporâneos, 
frequentemente assumem que um siste-
ma “moderno” assente na lógica formal 
do documento e das previsões científi cas 
iria naturalmente substituir a tradicional 
África indómita e desorganizada, a histó-
ria tem mostrado uma imagem bem mais 
complexa: ilhas de “formalização” num 
meio onde dominam lógicas extraordina-
riamente vitais de negociação informal, de 
conversão e manipulação do valor (GUYER, 
2004).

Importa, pois, ir mais longe e ultrapas-
sar a situação paradoxal a que se assiste 
no campo da teorização económica sobre 
as alternativas à economia neoliberal: ao 
mesmo tempo que se amplia – através de 
múltiplas iniciativas como a economia 
solidária, a informal, etc. – uma gramáti-
ca quantitativa importante, a condescen-
dência da economia face ao positivismo é 
marcante. É disto exemplo a relutância em 
questionar categorias económicas centrais 
como “capital” ou “trabalho” (CHAKRABAR-
TY, 2000). Termos como subdesenvolvi-
mento e neocolonialismo continuam a 
ser usados embora as suas origens teóricas 
os impliquem numa teleologia e determi-
nismo incongruentes com as críticas pós-
coloniais à modernidade (ZEIN-ELABDIN, 
2004). Questões centrais como a globa-
lização neoliberal, as rápidas mudanças 
tecnológicas, a desregulação fi nanceira e a 
crescente subordinação das sociedades do 
Sul global às instituições de Bretton Woo-
ds não podem ser adequadamente com-
preendidas sem a atenção sistemática de 
uma perspectiva crítica económica. Indo 

mais fundo, uma abertura à pluralidade 
de experiências económicas, longe de 
apenas revelar uma resistência ao modelo 
hegemónico neoliberal sustentado pelo 
monopólio sobre os recursos económicos, 
exige alargar o pensamento alternativo às 
alternativas, sobre o que signifi cam as eco-
nomias alternativas. 

Neste sentido, o pós-colonial deve ser 
visto como o encontro de várias perspec-
tivas e concepções sobre a hegemonia do 
conhecimento moderno, um idioma críti-
co que procura refl ectir sobre os proces-
sos de descolonização, nas zonas geradas 
pela violência do encontro colonial. Ques-
tionar esta hegemonia deverá ser visto 
como uma possibilidade contingente de 
mudança em direcções que não repro-
duzem a subordinação cultural, política 
e económica. Este questionamento crí-
tico não é um fi m em si mesmo, mas um 
estímulo a uma compreensão mais ampla 
das várias tentativas e dos múltiplos pro-
cessos económicos. Ocultar ou aniquilar a 
diversidade implica sempre o retorno da 
exclusão. 

O contraste entre um discurso hege-
mónico liberal e práticas económicas 
cada vez mais heterodoxas permite iden-
tifi car, de forma cada vez mais precisa, a 
presença do questionamento pós-colo-
nial à economia. Esta perspectiva apela 
explicitamente a uma história subalterna 
da economia moderna, à análise dos pro-
blemas resultantes do cruzamento cultu-
ral e da natureza das economias solidárias 
(e das socializações que esta possibilita e 
promove), assumindo, numa perspectiva 
de justiça cognitiva, o reforço de outras 
experiências e refl exões, subalterniza-
das e marginalizadas porque impuras ou 
atrasadas.
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3. O conhecimento, longe de ser uma enti-
dade ou sistema abstracto, é uma forma de 
estar no mundo, ligando saberes, experi-
ências e formas de vida. A ideia de uma 
economia alternativa, no plural, é uma 
tentativa de abrir a ciência moderna para 
além dos seus limites, com o objectivo de 
(re)construir a cartografi a dos saberes da 
Humanidade.

A entrada no século XXI exige uma 
análise mais sofi sticada, que torne visíveis 
alternativas epistémicas. Um dos elemen-
tos críticos deste desafi o é a própria estru-
tura disciplinar do conhecimento moder-
no. As disciplinas académicas simbolizam 
uma divisão de saberes, uma estrutura 
organizativa que procura gerir e tornar 
compreensível e ordenado o campo do 
saber, ao mesmo tempo que o controla, 
endossando e justifi cando desigualdades 
entre saberes e gerando outras formas de 
opressão, que perpetuam a divisão abis-
sal da realidade social (SANTOS, 2007). O 
desaparecimento ou subalternização de 
outros saberes e interpretações do mun-
do signifi ca, de facto, que estes saberes 
e experiências não são considerados for-
mas compreensíveis ou relevantes de ser 
e estar no mundo; declarados como remi-
niscências do passado, são condenados ao 
inevitável olvido ou a serem processados 
pelo saber científi co dominante. 

O conhecimento, em lugar de uma 
entidade abstracta, é uma forma de expli-
car formas de vida, ocupações e redistri-
buições. Nas relações entre o Norte e o 
Sul globais, entre o centro e as periferias 
do sistema mundial, a colonialidade do 
poder é hoje, mais do que nunca, um efei-
to da colonialidade do saber científi co. 
Com a globalização neoliberal – e as estri-
tas receitas da globalização económica e o 

tipo de desenvolvimento tecnológico que 
esta promove –, está a atingir-se o paroxis-
mo da destruição de outros saberes e das 
práticas, mundividências, universos sim-
bólicos e os modos de vida que eles cre-
dibilizam e legitimam. O ataque maciço 
à diversidade epistemológica do mundo 
tem produzido um empobrecimento, e 
mesmo a destruição dramática da expe-
riência social e cultural. Neste sentido, 
ampliar o cânone dos saberes (SANTOS 
et al., 2005) é uma tentativa de alargar a 
ciência moderna a possibilidades que esta 
tem suprimido internamente, como tam-
bém para além da própria ciência. Toda-
via, os cenários pós-coloniais em presen-
ça são extraordinariamente distintos. A 
diversidade da América Latina é distinta 
do que ocorre em África ou dos contex-
tos europeus e, dentro de cada um destes 
macrocosmos, existe uma infi nidade de 
microcosmos todos infi nitamente distin-
tos entre si. Contudo, se esta diferença 
espácio-temporal apela para a diferen-
ça dentro do Sul, a experiência colonial 
comum permite a constituição de um Sul 
global, onde a condição pós-colonial se 
impõe cada vez mais na análise e caracteri-
zação das condições políticas específi cas. 
Comum a este Sul global é uma crítica que 
procura identifi car e radicalmente ultra-
passar a persistência da colonialidade do 
poder e do saber (dominação, exploração, 
marginalização e opressão) para além do 
processo das independências políticas.

A problemática da pós-colonialida-
de exige uma revisão crítica de conceitos 
hegemonicamente defi nidos pela racio-
nalidade moderna, como sejam história, 
cultura ou conhecimento. Rever estes concei-
tos integra várias exigências: a histórica, 
ou seja, a necessidade de repensar todos 
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os passados e perspectivas futuras à luz de 
outras perspectivas, que não as do Norte 
global; a ontológica, que passa pela rene-
gociação das defi nições do ser e dos seus 
sentidos; e, fi nalmente, a epistémica, que 
contesta a compreensão exclusiva e impe-
rial do conhecimento, desafi ando o privi-
légio epistémico do Norte global. 

No seio desta multiplicidade ontológi-
ca, e da consequente possibilidade perma-
nente de confi gurações alternativas, impor-
ta avaliar modos de coexistência entre os 
saberes e as formas da sua legitimação. A 
ênfase na pluralidade resulta do reconhe-
cimento da extrema diversidade de experi-
ências, cuja riqueza, em termos de possibili-
dades de mudança, não pode ser sumariada 
num único horizonte disciplinar, numa úni-
ca forma de pensar a alternativa. 

4. Pensar a descolonização da economia 
requer necessariamente o reconhecimen-
to de que não há justiça social global sem 
justiça cognitiva global. O conceito de jus-
tiça cognitiva assenta exactamente na bus-
ca de um tratamento igualitário de todas 
as formas de saberes e daqueles que o pos-
suem e trabalham, abrindo o campo aca-
démico à diversidade epistémica no mun-
do. Este apelo à descolonização requer, 
em simultâneo, a identifi cação de proces-
sos mediante os quais a epistemologia e a 
racionalidade hegemónicas produzem a 
“ausência” de saberes, ao mesmo tempo 
que se procura conceptualizar a criação de 
um novo tipo de relacionamento entre os 
saberes do mundo. 

Para garantir que qualquer novo enga-
jamento político não arrasta, de novo, 
a destruição epistémica que se procura 
ultrapassar, importa reconhecer a dife-
rença que faz a diferença, desmascarando 

as estruturas de poder que ainda caracte-
rizam o relacionamento científi co com 
outros saberes, ao mesmo tempo que se 
procura transformar essas estruturas e, 
consequentemente, os termos do diálogo. 
A geração de traduções entre situações 
contemporâneas pressupõe o reconheci-
mento mútuo, o qual terá de ser criado, a 
partir do descentrar das narrativas domi-
nantes produzidas no Norte global, apos-
tando numa tecedura da análise assente 
numa ecologia de saberes enquanto rede 
composta de múltiplas narrativas inter-
ligadas. Outro dos dogmas a desafi ar é o 
do tempo linear, que legitima os estádios 
de progresso cultural no espaço-tempo 
da modernidade. No caso africano, a tra-
dição, na medida em que atribui um lugar 
de especifi cidade à realidade africana, 
transforma-se no artifício ideológico que 
tem justifi cado não só a invenção do mun-
do local, como também a naturalização da 
não contemporaneidade de África com os 
tempos do Norte global. Assumir a pre-
sença de diferentes lógicas e diferentes 
formas de pensar exige a possibilidade de 
diálogo e de comunicação entre culturas, 
incluindo, depois de reconfi guradas, as 
experiências de conhecimento do Norte.

Promover uma justiça cognitiva global 
só será possível mediante a substituição 
da monocultura do saber científi co pelo 
alargar dos saberes e das experiências. 
Este alargar epistémico à diversidade – as 
epistemologias do Sul – inclui, na propos-
ta de Boaventura de Sousa Santos, a reve-
lação dos outros saberes, e a construção 
de um diálogo entre estes que garanta 
“igualdade de oportunidades” aos dife-
rentes conhecimentos em disputas epis-
temológicas cada vez mais amplas com 
o objectivo de maximizar o contributo 
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de cada um deles na construção de uma 
sociedade mais democrática e justa e tam-
bém mais equilibrada na sua relação com 
a natureza. Não se trata de atribuir igual 
validade a todos os conhecimentos, mas 
antes de permitir uma discussão pragmá-
tica entre critérios alternativos de valida-
de que não desqualifi que à partida tudo o 
que não cabe no cânone epistemológico 
da ciência moderna (SANTOS et al., 2005).

A justiça cognitiva, enquanto nova 
gramática global, contra-hegemónica, 
reclama, acima de tudo, a urgência da visi-
bilidade de outras formas de conhecer e 
experimentar o mundo, especialmente dos 
saberes marginalizados e subalternizados.
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